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RESUMO

Objetivo: Estabelecer a prevalência das alterações oculares, no ano de 2001, em crian-
ças pré-escolares e escolares no município de Duque de Caxias, Rio de Janeiro, Brasil.
Métodos: Estudo observacional do tipo transversal, durante campanha de saúde ocular
na rede pública de ensino. Crianças com acuidade visual inferior a 0,8 ou com anorma-
lidades foram triadas por voluntários treinados para serem avaliadas por oftalmologis-
tas no Instituto Benjamin Constant. Resultados: Avaliadas 1.800 crianças do total. Des-
tas, 609 (33,83%) foram encaminhadas ao IBC. Houve 491 (27,28% do total e 80,62%
das crianças triadas) que receberam alta por apresentarem visão melhor que 0,8. A
prevalência das alterações oculares foi de 3,35%. (ambliopia teve prevalência de 2,00%,
estrabismo teve 0,33% e outras causas 1,02%.). Houve 93 crianças (5,17% do total e
15,27% das crianças triadas) com ametropias que necessitaram de correção através de
óculos. Conclusão: Demonstrou-se a prevalência das principais alterações oftalmológicas
infantis no município de Duque de Caxias e ressaltou-se a necessidade de campanhas
para bom êxito no desenvolvimento da acuidade visual das crianças.
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INTRODUÇÃO

As alterações oftalmológicas nas crianças em
idade pré-escolar e escolar deveriam ser prio-
ridade nos programas de saúde pública em oftal-

mologia, pois as mais sérias, como estrabismo, ametropias,
anisometropias, cataratas congênitas, retinoblastomas,
glaucoma, malformações, etc., podem levar à incapacida-
de visual e à cegueira e são passíveis de serem descobertas
pela triagem e tratadas. Tal prioridade teria a finalidade de
garantir o pleno desenvolvimento das potencialidades, o
incremento no rendimento escolar e a participação consci-
ente do indivíduo na sociedade(1-8) .

Aproximadamente 85% do processo de aprendi-
zado passa pelo sentido da visão. A deficiência visual
afeta de maneira negativa o processo de aprendizagem.
Entretanto, estima-se que a maioria das crianças brasi-
leiras em idade escolar nunca passou por exame
oftalmológico. Isso decorre de dificuldades
sócioeconômicas da família, de acesso a serviços
especializados e da não detecção da alteração
oftalmológica por pessoas não treinadas(1-3,9).

Cerca de 20% das crianças em idade escolar apre-
sentam algum transtorno da visão(10). A investigação em
exame de massa de problemas oculares em crianças por
meio de oftalmologistas mostra-se muito dispendiosa e mes-
mo inexequível em saúde pública. Uma das alternativas
viáveis é a triagem por pessoal não médico treinado e super-
visionado em populações de crianças desde o ingresso na
escola, para posterior avaliação por oftalmologistas(1-10).

De acordo com uma estimativa para o ano de
2002 da Organização Mundial de Saúde (OMS)(11), há
quase 36,9 milhões de cegos no mundo. Aproximada-
mente dois terços deste cegos são por causas preveníveis
e cerca de 1,4 milhão têm menos de quinze anos de ida-
de. Das crianças portadoras de cegueira, 70 a 80% mor-
rem durante os primeiros anos de vida, em consequência
de doenças associadas ao seu comprometimento visu-
al(12-13). Os países em desenvolvimento contribuem com
quase a totalidade dos casos de cegueira potencialmen-
te evitáveis(10-13). A baixa visão apresenta uma
prevalência cinco a sete vezes maior nos países pobres,
se comparados aos ricos e mais de 90% dos casos de
cegueira em menores de 16 anos  são nos pobres(10). Há,
pela citada estimativa da OMS(11), na região geográfica
compreendida pelo Brasil, Barbados e Paraguai, quase
1,4 milhão de cegos e 7,6 milhões de pessoas com baixa
visão. No Brasil existem 98 milhões de pessoas com al-
gum tipo de deficiência visual, dos quais 80 milhões não
têm acesso a qualquer tratamento(12-13).

Para o combate a cegueira é necessário o conhe-
cimento sobre a prevalência e o fator causal, que variam
conforme condições geográficas e sócioeconômicas(11).
O Brasil, pelas suas dimensões continentais e diferenças
econômicas e culturais nos diversos estados, demanda
avaliação ampla para o estabelecimento de programas
de prevenção das causas de comprometimento visual
infantil(3). Quanto mais tardio é o diagnóstico das altera-
ções oculares da infância, pior é o prognóstico e mais
graves são as sequelas(10).

O objetivo deste estudo foi estabelecer a
prevalência das alterações oculares em crianças de ida-
de pré-escolar e escolar no município de Duque de Caxias
no ano de 2001, a fim de demonstrar a importância das
campanhas de prevenção de cegueira para a análise da
prevalência e prevenção das causas de cegueira e orien-
tação de política comunitária de saúde ocular.

MÉTODOS

Foi realizado um estudo observacional do tipo
transversal em 2001, durante campanha de saúde ocular
no município de Duque de Caxias, Rio de Janeiro, em
crianças da rede pública de ensino. Foram realizados
exames de triagem ocular por voluntários treinados, que
consistiam na aferição da acuidade visual através da
tabela de Snellen e avaliação ocular externa com lupa e
lanterna em crianças que estudavam na rede pública
daquele município, na pré-escola e escola até a quarta
série, não importando a idade. A campanha “Projeto Sul
América de Saúde Ocular” contou com a participação
conjunta do Instituto Benjamin Constant – IBC, Secreta-
ria Municipal de Educação de Duque de Caxias, e as
organizações sem fins lucrativos, Helen Keller
Worldwide e Pró-Natura. Ao final da campanha foram
doados óculos às crianças que necessitaram de correção
para suas ametropias. Foi considerado como ambliopia
a acuidade visual corrigida de 0,8 ou menos no pior olho
e anisometropia como sendo a diferença de 2,00 dioptrias
esféricas ou o equivalente esférico entre os dois
olhos(3,5-6). As crianças com AV menor ou igual a 0,8 ou
com alguma anormalidade foram encaminhadas para
exame completo pelos oftalmologistas do IBC.

RESULTADOS

Voluntários treinados triaram 1.800 crianças no
município de Duque de Caxias. Destas, 609 (33,83%)
foram encaminhadas ao IBC para reavaliação. Das 609
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crianças, 491 (27,28% do total e 80,62% das crianças
triadas) receberam alta após exames oftalmológicos por
apresentarem visão melhor que 0,8 em um ou ambos os
olhos. A tabela 1 mostra a prevalência das alterações
oculares, que foram observadas em 61 crianças (3,35%
do total). Houve 36 casos de ambliopia, 6 casos de estra-
bismo manifesto e 19 casos de outras alterações. A
prevalência de ambliopia (2,00%) se destacou das de-
mais. A maior causa de ambliopia foi a refrativa (0,72%),
seguido pela secundária ao estrabismo (0,55%). O es-
trabismo manifesto teve como prevalência 0,33%. As
outras causas foram responsáveis por uma prevalência
de 1,02%. Detectou-se 93 crianças (5,17% do total e
15,27% das crianças triadas) com ametropias que ne-
cessitaram de correção através de óculos.

DISCUSSÃO

A amostra populacional estudada, de pré-escola-
res e escolares do município de Duque de Caxias, é hete-
rogênea, com algumas crianças advindas de zona rural,
onde o acesso à avaliação oftalmológica é mais difícil, e
outras de área urbana. Não estão disponíveis dados so-
bre evasão escolar para o ano de 2001 naquele municí-

pio, mas pôde-se supor que algumas crianças portadoras
de acuidade visual incompatível com o ensino público
ministrado tenham abandonado a escola. Tal fato gera-
ria subestimação das reais prevalências para aquela
população.(3)

A prevalência da ambliopia varia de 1 a 8% na
literatura(1-3,5,8-16). Scarpi(6), em 1977, relatou uma
prevalência em estudantes de São Paulo de 4,07%.
Neurauter(17), em 2001, relatou uma prevalência em pré-
escolares e escolares dos bairros de Copacabana e Urca
- RJ de 1,39%.  Schimiti(7) , em 2001, relatou em Ibiporã
uma prevalência de 1,76%. Couto Jr.(3), nas favelas do
Alto da Boa Vista, encontrou prevalência de 2,00%.
Lopes(1), em 2002, encontrou 3,6% em alunos de esco-
las estaduais e 5,9% em alunos de escolas particulares
da cidade de Londrina. Beer(5), para São Caetano, rela-
tou uma prevalência hipotética de 2,8%. Portes(15), na
população de 3 a 6 anos assistida pelo Programa de
Saúde da Família (PSF) na Lapa – Rio de Janeiro, em
2005, encontrou prevalência de 8%. Jeveaux(16), em cri-
anças de 3 a 6 anos assistidas pelo PSF no Morro do
Alemão (Rio de Janeiro), em 2006, encontrou
prevalência de 4,1%. Nas crianças de Duque de Caxias,
este estudo encontrou uma prevalência de 2,00%, o que
não fugiu ao padrão descrito.
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 Tabela 1

Prevalência das alterações oculares em crianças pré-escolares
e escolares em 2001, no município de Duque de Caxias, Rio de Janeiro, Brasil

Alterações oculares Número Prevalência em relação % em relação ao total
à população de 1.800 crianças de oftalmopatias (61)

Ambliopia 36 2,00% 59,02%
 Refrativa 13 0,72% 21,31%
 Secundária ao estrabismo 10 0,55% 16,39%
 Etiologia desconhecida 1 0,05% 1,64%
 Anisometropia 2 0,11% 3,28%

Estrabismo manifesto 6 0,33% 9,84%
 Esotropia 4 0,22% 6,56%
 Exotropia 2 0,11% 3,28%

Catarata congênita 1 0,05% 1,64%
Coriorretinite 5 0,27% 8,20%

 Binocular 1 0,05% 1,64%
 Monocular 4 0,22% 6,56%

Ptose palpebral 1 0,05% 1,64%
Conjuntivite 2 0,11% 3,28%
Escavação aumentada 6 0,33% 9,84%
Atrofia óptica 2 0,11% 3,28%
Nistagmo 1 0,05% 1,64%
Leucoma corneano pós-trauma 1 0,05% 1,64%
Total 61 3,35% 100%
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A maior parte dos trabalhos referem uma
prevalência de estrabismo em populações gerais de 1 a
4%(1, 18-20). Macchiaverni(4), em 1979, encontrou em
Paulínea a prevalência de 1,58%. Neurauter(17) encon-
trou 0,69% após exames de 1144 escolares em dois bair-
ros da Zona Sul da cidade do Rio de Janeiro. Schimiti(7),
em 2001, encontrou em Ibiporã, 0,84%. Couto Jr.(3), em
2001, encontrou-se 1,72% de prevalência nas favelas do
Alto da Boa Vista. Lopes(1), em 2002, achou em Londri-
na, 0,46% em alunos de escolas estaduais e 2,4% das
escolas particulares. Beer(5), em 2003, encontrou em São
Caetano do Sul, 1,78%. Garcia(20), em 2004, encontrou,
nos estudantes de Natal, 2,9%. Portes(15), em 2005, en-
controu 2,7 % na Lapa. Jeveaux(16) observou 1,8% em
2006 no Morro do Alemão. O presente estudo encontrou
em Duque de Caxias uma prevalência de 0,33%, um
pouco abaixo do que seria esperado. Quanto ao tipo de
estrabismo, a literatura apresenta a esotropia como de
duas a três vezes mais frequentes que a exotropia(5,7),
com algumas populações como exceção(3,20). Neste estu-
do, a esotropia (0,22%) foi duas vezes mais frequente
que a exotropia (0,11%). Uma avaliação complemen-
tar posterior se faz necessária para a confirmação desta
prevalência menor de estrabismo, mas talvez particula-
ridades na população estudada possam explicá-la(1,3,20).

Em relação aos outros tipos de alterações ocula-
res, o presente estudo demonstrou uma prevalência de
1,02%. A prevalência dessas alterações varia bastante
na literatura e a maneira de classificá-las prejudica um
pouco a comparação. Em um estudo similar, Schimiti(7)

encontrou cerca de 4,03%, com 1,93% de coriorretinite
e 0,86% de catarata. Neurauter(17) encontrou 5,31%, des-
tes 0,17% de catarata congênita, 0,08% de catarata trau-
mática e 0,08% de doença retiniana macular. Couto Jr.(3)

encontrou uma prevalência de 1,11%, sendo 0,22% de
catarata e 0,17% de coriorretinite. Este estudo encon-
trou uma prevalência de 0,27% de coriorretinite, mas
apenas 0,05% de catarata congênita. Várias causas po-
dem ser aventadas para as variações, sendo necessário
estudos posteriores(3).

Neste estudo encontrou-se a prevalência de
ametropias com necessidade de correção por óculos em
5,17% da população de pré-escolares e escolares. Os
dados da literatura sobre tal prevalência são variáveis,
desde 2,4%(1), 3,50%(3), 3,6%(1), 4,56%(7), 4,98%(17),
10,8%(15), 14,11%(5) a até 15,8%(16).

Em saúde pública, a triagem mostra-se necessá-
ria, pois uma grande parcela de crianças chegam à esco-
la sem nunca ter passado por um exame oftalmológico.
Em torno de 15% das crianças da primeira série escolar
possuem alguma alteração visual e apenas 20% dessas

crianças tem acompanhamento médico(1,5-7,10,20). Todas as
crianças deste estudo que tiveram necessidade estão
sendo acompanhadas no serviço de oftalmologia no IBC.

O atraso ou até mesmo o não tratamento das crian-
ças portadoras de ambliopia piora seriamente o prognós-
tico visual, principalmente na associação ambliopia e es-
trabismo(4-5,10). Com diagnóstico e tratamento precoces, a
ambliopia é reversível na maior parte dos casos(9). Porém,
a maioria se apresenta para tratamento após a idade de
seis anos, quando o mesmo é menos eficaz e a aceitação
da terapêutica é mais difícil(2,8-9). As crianças deste estudo
diagnosticadas com ambliopia eram todas de idade aci-
ma de seis anos, por serem pré-escolares e escolares. Isto
demonstra a necessidade de ações que abordem as crian-
ças que não estão ainda na escola, como fez, por exemplo,
Beer em São Caetano do Sul, durante a vacinação de po-
liomielite (crianças menores que cinco anos) (5).

A triagem através da medida da acuidade visual
pela tabela de Snellen é um método de fácil aplicação e
de baixo custo(1,3,5,7,10,20,21). A sua utilização por pessoal
treinado deveria ser amplamente estimulada, principal-
mente em associação ao exame externo com lupa e lan-
terna, em populações mais susceptíveis, como as crian-
ças menores e as que não contam com serviço
oftalmológico. Tal prática mostra-se bastante eficaz para
a identificação precoce das afecções oculares e para
permitir medidas preventivas e terapêuticas precoces e
eficazes(1,3,21-23).

CONCLUSÃO

Demonstrou-se a prevalência das principais
oftalmopatias infantis no município de Duque de Caxias.
Faz-se mister ressaltar a necessidade de outras investi-
gações complementares dessa mesma linha de pesquisa
na população pré-escolar e escolar, a fim  de identificar
precocemente as causas de ambliopia, para um trata-
mento mais eficaz das alterações oftalmológicas e um
bom êxito no desenvolvimento da acuidade visual das
crianças, assim como poder extrapolar os dados para a
população em geral.

ABSTRACT

Purpose: To establish the prevalence of the ametropias and
eye diseases, in the year 2001, within a preschool and school
children in the city of Duque de Caxias, Rio de Janeiro,
Brazil. Methods: Transversal observational study during
an ocular health campaign in public education schools.
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The children that have shown visual acuity lower than 0.8
or other abnormally were referred by trained volunteers to
evaluation by ophthalmologists from the Benjamin
Constant Institute. Results: From the 1.800 children who
were examined, 609 (33.83%) were referred to the
ophthalmologic examination. There were 491 children
(27.28% from total and 80.62% from referred) that were
dismissed for presenting visual acuity better than 0.8. The
Eye diseases prevalence was 3.35% (amblyopia was
2.00%, manifest strabismus was 0.33% and others causes
was 1.02%). There was 93 children (5.17 from total and
15.27% from referred) that had refractive errors and needed
glasses. Conclusion: It was shown the prevalence of the main
ophthalmologic children disorders. It also points out the
need of ocular health campaigns thus achieve remarkably
the development of the children visual acuity.

Keywords: Eye diseases; Amblyopia; Strabismus;
School health; Health promotion; Child, preschool; Child
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